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O Governo jogou mais uma 
cortina de fumaça na educação. Até 
hoje, pouco ou nada se viu de pro-
jeto ou medida concreta para recu-
perar o ensino público. Ampliá-lo e 
melhorar sua qualidade. Primeiro 
foi o fim do vestibular, que acabou 
rapidamente esquecido sem ser de-
vidamente esclarecido. Agora, é 
lançada uma medida provisória que 
prevê mudanças em duas questões 
principais: a avaliação das universi-
dades e a eleição dos reitores. Mais 
uma vez, parece que o Governo re-
solve atacar as conseqüências e não 
as causas do problema. 

A União Nacional dos Estu-
dantes (UNE) sempre defendeu que 
as universidades fossem avaliadas. 
Propõe para isso uma avaliação ex-
terna, através de uma comissão 
coordenada pelo Ministério da Edu-
cação, combinada com uma avalia-
ção interna, em que estudantes, 
professores, funcionários e direção 
das instituições examinassem como 
andam o ensino, a pesquisa, os ser-
viços prestados, a utilização de ver-
bas, a qualidade de ensino. Restrin-
gir algo tão amplo a uma simples 
prova e repetir o erro do vestibular, 
veementemente atacado (inclusive 
pelo Governo) por ser uma forma 
insuficiente de seleção e avaliação. 
Se o estudante fica cinco anos em 
média na universidade, faz provas 
durante todo o curso, é aprovado, e 
é malsucedido no "exame final". É 
claro que o problema não está nele, 
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mas na instituição de ensino. 
É uma verdadeira demagogia 

achar que um exame que é feito em 
algumas horas vai resolver, ou ao 
menos melhorar, a qualidade do en-
sino no País. Esta prova de avalia-
ção criaria, aí sim, uma discrimina-
ção formando profissionais de pri-
meira e segunda categorias. Quere-
mos é que toda a formação profis-
sional seja qualificada e não apenas 
uma parte dela. 

Mais greve ainda será se o exa-
me se tornar pré-condição para 
exercer a profissão. Não pode cair 
nas costas do estudante a punição 
por um ensino superior de má qua-
lidade. O que o ministério propõe 
para melhorar a qualidade nas uni-
versidades? Vai aumentar o mon-
tante de verbas, que vem numa reta 
descendente nos últimos anos? Vai 
investir na qualificação dos profes-
sores? Vai impedir que escolas par-
ticulares cobrem mensalidades ab-
surdas e ofereçam um ensino de 
baixa qualidade? 

Já na eleição do reitor, o Go-
verno foi na contramão da autono-
mia. Por que não deixar que cada 
universidade decida como vai ser o 
processo eleitoral? Por que colocar 
uma camisa-de-força, obrigando 
que os professores tenham no míni-
mo 70% dos votos? As eleições de 
reitores têm sido momentos impor-
tantes de debate sobre o rumo da 
universidade, seus problemas e 
seus projetos.  

_ 
 

Pâr fim, *ale comentar a forma 
truculenta com que o Governo está 
tratando este tema. Editar uma me-
dida provisória com assuntos tão 
polêmicos e importantes é um des-
respeito para com a sociedade e 
com o Congresso que debate a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, 
num processo de ampla discussão 
com as entidades da área. 

É inaceitável que o Conselho 
Nacional de Educação seja separa-
do pelos níveis de ensino, como se 
estes fossem estanques e indepen-
dentes. Lembro ao ministro que 
nem durante o regime militar o 
CFE (Conselho Federal de Educa-
ção) foi tão consultivo e pouco 
deliberativo. 

O Governo ainda está devendo 
à UNE e a toda a sociedade a aber-
tura do debate sobre os rumos da 
educação. Os estudantes têm pro-
postas para mudar a cara da educa-
ção no Brasil. E vão lutar por elas. 

No dia 28 de março, vamos in-
vadir a praia do Governo. Uma 
grande caravana de estudantes em 
Brasflia vai promover uma manifes- . 
tação contra a desvinculação de 
verbas no orçamento, contra o au-
mento das mensalidades, pela recu-
peração do ensino público. Para 
nós, é um momento de luta. Para o 
Governo, pode ser uma boa chance 
de abrir o diálogo. 
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